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Resumo: O estudo sobre a revelação do abuso 

sexual de crianças e adolescentes relaciona-se à 

prevenção primária/secundária, subsidiando in-

tervenções neste tipo de violência. Este artigo 

objetivou caracterizar os padrões de revela-

ção/descoberta do abuso sexual, verificando a as-

sociação com fatores individuais das vítimas e 

dos agressores (idade, sexo) e fatores relacionais 

(familiaridade entre vítimas e agressores, e re-

ceptor da revelação). Foram analisados 232 

prontuários de abuso sexual, registrados em três 

serviços especializados, sendo um localizado no 

estado brasileiro do Pará (PA) e dois no estado 

do Rio Grande do Sul (RS). Os padrões de reve-

lação/descoberta foram significativamente asso-

ciados à idade e sexo das vítimas, e ao local da 

amostra. A revelação intencional foi mais fre-

quente entre vítimas do sexo feminino (33.5%) e 

a detecção acidental foi mais frequente entre me-

ninos (44.7%). Na amostra do PA, predominou a 

detecção acidental (46.9%), enquanto entre as ví-

timas do RS houve a prevalência da revelação in-

tencional (31.1%). Discute-se a importância de 

questões como gênero, etapa de desenvolvi-

mento e influência dos fatores culturais e estru-

turais nas políticas públicas de prevenção do 

abuso sexual.   

Abstract: The study on child and adolescent dis-

closure of sexual abuse is related to primary and 

secondary prevention, in addition to providing in-

terventions for this type of violence. This article 

aims at characterizing the patterns of disclosure and 

discovery of sexual abuse, verifying its association 

to individual factors of the victims and perpetrators 

(age, sex) and relational factors (familiarity between 

victims and perpetrators, as well as with the recipi-

ent of the disclosure). The study analyzed 232 

cases of sexual abuse retrieved from records of 

three specialized services, one service was local-

ized in the Brazilian state of Pará (PA) and two in 

the state Rio Grande do Sul (RS). The patterns of 

disclosure and discovery were significantly associ-

ated to the age and sex of the victims, and the place 

of the sample (PA and RS). Intentional disclosure 

was more frequent among female victims (33.5%) 

and accidental detection was more frequent among 

males (44.7%). In the sample from PA, accidental 

detection (46.9%) was predominant, whereas 

among the victims from RS intentional disclosure 

prevailed (31.1%). The importance of issues such 

as gender, developmental stage and influence of 

cultural and structural factors in public policies to 

prevent sexual abuse is also discussed. 

Palavras-chave: abuso sexual, revelação, des-

coberta, padrões. 

Keywords: sexual abuse, disclosure, discovery, 

patterns. 
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Introdução 

 

O abuso sexual contra crianças e adolescen-

tes é definido como o contato ou a interação 

sexual entre uma criança/adolescente e al-

guém em estágio psicossexual mais avan-

çado de desenvolvimento, sendo que a 

vítima é usada para estimulação e gratifi-

cação sexual do perpetrador. Estas inte-

rações sexuais são impostas às crianças 

ou aos adolescentes pela violência física, 

ameaças ou indução da vontade, incluin-

do um amplo espectro de comportamen-

tos que variam desde relação com e sem 

penetração, até exploração sexual visan-

do o lucro e a pornografia (Ministério da 

Saúde, 2002; WHO & ISPCAN, 2006). 

 

A prevalência global do abuso sexual é 

da ordem de 11.8% (Stoltenborgh, van 

IJzendoorn, Euser & Bakermans-

Kranenburg, 2011). Dados epidemioló-

gicos e de meta-análise apontam que a 

prevalência deste tipo de violência entre 

os sexos é de 18% a 20% para as mulhe-

res e de 8% para os homens (Stolten-

borgh et al., 2011; WHO, 2014).  

 

deinconclusividadeA inexistência ou

evidências físicas para fundamentar o 

abuso sexual, além da existência de múl-

tiplos indicadores comportamentais e 

emocionais identificados nas vítimas, 

tem repercussão direta na dificuldade 

para identificar os casos, denunciar, res-

ponsabilizar o agressor e realizar as in-

tervenções de saúde, assistência social e 

jurídica para a vítima (McElvaney, 

2013; 2002; Rieser,& Hansen,Paine

1991). Neste cenário, a revelação do 

abuso sexual pela própria vítima ou a 

descoberta deste por outras pessoas, se 

configura, em muitos casos, como evi-

dência primordial para promover a pre-

venção primária, ao diminuir as 

possibilidades de que outras crianças e 

adolescentes sejam violentadas pelo(a) 

mesmo(a) agressor(a), além de impedir a 

revitimização (Kogan, 2004) e minimi-

zar sequelas psicológicas e físicas, por 

meio do acesso das vítimas aos serviços 

médicos, psicológicos e outras interven-

ções protetivas (Kogan, 2004; Mason & 

Kennedy, 2014; McElvaney, 2013). No 

sistema de justiça, a demora para a ocor-

rência da revelação pela própria vítima 

pode comprometer inclusive a credibili-

dade destas como testemunhas (Smith et 

al., 2000).  

 

Recentemente, Mason e Kennedy (2014) 

evidenciaram a importância da revelação 

em contextos nos quais há alta prevalên-

cia do vírus da imunodeficiência huma-

na (HIV), a exemplo do Malawi, onde é 

estimado que 20% da população esteja 

vivendo com o vírus. Os autores expli-

cam que a profilaxia pós-exposição 

(PPE) ao HIV é ofertada aos cidadãos, 

mas a PPE é eficaz somente nas 72 horas 

após a transmissão. Neste sentido, a re-

velação imediata ou a identificação pre-

coce do abuso sexual significa nestes 

casos a potencialização do tratamento às 

crianças e adolescentes vítimas.  

 

maioria dos indivíduosEntretanto, a

com histórico de abuso sexual pode 

manter o abuso sexual em segredo por 

períodos longos de tempo, e alguns não 

revelam. O medo e a vergonha estão 

entre os principais fatores que contribu-

em para que crianças e adolescentes 

mantenham o abuso em segredo. En-

quanto este ciclo de silêncio e violência 

não é interrompido, as vítimas que vi-

venciam o abuso por extensos períodos 

de tempo apresentam maiores riscos de 

desenvolver consequências negativas em 

curto, médio e longo prazo (Kendall-

Tackett, Williams & Finkelhor, 1993). 

Assim, para criar intervenções focadas 

na detecção ou revelação do abuso sexu-

al, é importante conhecer as condições 
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pelas quais tais descobertas ou revela-

ções poderão ocorrer (Sepúlveda, 2010). 

 

Padrões de revelação e descoberta do 

abuso sexual  

 

A literatura apresenta algumas categori-

zações que descrevem os diferentes pa-

drões pelos quais o abuso sexual poderá 

ser conhecido, sendo possível a revela-

ção pela própria vítima, ou a descoberta 

por outros indivíduos (Bybee & 

Mowbray, 1993; Furniss, 1993; Kelley, 

Brant & Waterman, 1993; Paine & Han-

sen, 2002; Sauzier, 1989; Sorensen & 

Snow, 1991). No processo de revelação 

do abuso sexual, existem três principais 

componentes: o discloser: consiste na 

pessoa que relata a violência sexual da 

qual foi vítima, especificando detalhes 

sobre sua própria experiência; o mensa-

geiro ou informante: o qual se constitui 

no indivíduo que apenas leva informa-

ções sobre outra pessoa, para comunicar 

outro indivíduo (família, amigos) ou 

autoridades; o receiver (receptor): é o 

indivíduo que recebe as informações 

relacionadas aos eventos que envolvem 

o discloser. O receptor poderá ou não 

tomar conhecimento do evento por meio 

de outras fontes, que não sejam direta-

mente a própria vítima, e é possível que 

o discloser tenha, ao longo do tempo e 

dos contextos, diferentes receptores 

(Lindblad, 2007).  

 

Collings, Griffiths e Kumalo (2005) rea-

lizaram uma investigação sobre os pa-

drões de revelações em diferentes 

contextos, e de que maneira estes pa-

drões se relacionam com outros fatores 

associados ao abuso sexual. Deste modo, 

analisaram 1.737 prontuários de abuso 

sexual oriundos de Durban (África do 

Sul). Os resultados indicaram quatro 

principais categorias: Revelação intenci-

onal: revelação verbal espontânea e não 

vítima;emitida pela própriaambígua

Revelação indireta: revelação espontâ-

nea, feita por meio de declarações ambí-

guas por parte da vítima. Ainda que não 

se constitua em uma declaração explíci-

ta, pode alertar os outros acerca do abu-

so. É possível também que alguns 

comentários eliciem questionamentos 

por parte do ouvinte, levando a vítima a 

revelar; Detecção por testemunha: uma 

situação na qual o abuso sexual foi dire-

tamente testemunhado por uma segunda 

parte, a qual denunciou o abuso para o 

cuidador ou diretamente para uma auto-

ridade; e Detecção acidental: envolve 

situações nas quais uma segunda parte 

tomou abuso asobre oconhecimento

obspartir da ervação de sinais físicos, 

mudanças comportamentais, alterações 

emocionais, levando ao questionamento 

da criança ou encaminhamento para um 

profissional, tornando-se o abuso evi-

dente.  

 

Em relação à prevalência destes padrões, 

alguns estudos apontam a revelação in-

tencional ocorrendo em maior número 

(Sauzier, 1989), enquanto outros obser-

varam que tal padrão ocorre em menor 

prevalência (Berliner & Conte, 1995; 

Collings et al., 2005). 

 

A literatura tem produzido dados con-

sistentes no que diz respeito à associa-

ção destes padrões de revelação com 

variáveis associadas às vítimas (idade, 

sexo), aos agressores (idade), às dinâ-

micas do abuso sexual (severidade da 

violência) e aos aspetos relacionais (fa-

miliaridade da vítima com o agressor e 

o indivíduo receptor da revelação). Por 

exemplo, Collings et al. (2005), obser-

varam que a média de idade das vítimas 

que apresentaram revelação intencional 

(M = 10.67 anos) foi maior do que as 

das vítimas que realizaram revelações 

indiretas (M = 5.84 anos). A revelação 



Baía, Veloso, Habigzang, Dell’Aglio e Magalhães 

4 
Revista de Psicología 

2015, 24(1), 1-19 

intencional ocorreu com maior frequên-

cia nos casos em que o agressor era 

mais velho, e com menor frequência 

quando o agressor era um membro da 

família. Tanto o padrão de detecção por 

testemunhas quanto a revelação intenci-

onal foram associados com um menor 

tempo para relatar o abuso sexual e fo-

ram mais frequente nos casos de abusos 

repetidos. Em outro estudo, Campis, 

Hebden-Curtis e DeMaso (1993) identi-

ficaram que os pré-escolares (idades 

entre 23 meses e seis anos) revelaram o 

abuso sexual sofrido de uma maneira 

acidental. Por outro lado, as crianças em 

idade escolar (entre sete e 17 anos) tipi-

camente fizeram revelações intencio-

nais. London, Bruck, Wright e Ceci 

(2008), sugerem também a existência de 

um padrão do tipo U invertido. Ou seja, 

ainda que tais taxas de revelação au-

mentem gradativamente, desde os pré-

escolares até as vítimas em idade esco-

lar, posteriormente observa-se uma apa-

rente diminuição entre os adolescentes. 

 

Os estudos que investigaram relações 

entre o sexo das vítimas e padrões de 

revelação, não encontraram resultados 

consistentes (Bybee & Mowbray, 1993; 

DiPietro, Runyan & Fredrickson, 1997; 

Sauzier, 1989). Contudo, outros eviden-

ciaram que as vítimas do sexo masculino 

são menos propensas a revelar (Gries, 

Goh & Cavanaugh, 1996; Keary & 

Fitzpatrick, 1994; Lamb & Edgar-Smith, 

1994). Em um contexto de entrevista 

forense, Lippert, Cross, Jones e Walsh 

(2009) analisaram 985 casos de abuso 

sexual, observando-se 76% e 62% na 

frequência de revelação, para as meninas 

e os meninos, respectivamente. Os me-

ninos e homens têm maior dificuldade 

em revelar o abuso sexual ou buscar 

tratamento, porque as regras de gênero 

definidas socialmente estabelecem que

os homens devem ser fortes, e que não 

precisam de proteção. A fraqueza mas-

culina é associada aos traços femininos, 

o que é desvalorizado em uma cultura 

sexista (Alaggia & Millington, 2008). 

As baixas taxas de revelação envolvendo 

meninos podem levar ao pouco conhe-

cimento sobre os padrões de revelação 

para esta população específica (Easton, 

2013). Em um estudo realizado apenas 

com homens adultos com histórico de 

violência sexual (Easton, Saltzman & 

Willis, 2014) foi possível identificar três 

principais barreiras ao processo de reve-

lação para este grupo de vítimas: socio-

políticas (normas de gênero, a exemplo 

da noção de masculinidade; e baixo in-

vestimento em campanhas de prevenção 

do abuso sexual direcionadas às vítimas 

do sexo masculino); interpessoais (des-

confiança em relação aos outros, medo 

de ser rotulado como homossexual, fato-

res específicos do abuso sexual, tais co-

mo a relação com o agressor, a idade, o 

porte físico, a reputação na comunidade e 

o status profissional; aspectos de proteção 

e segurança, e reações negativas dos outros 

diante da revelação); e pessoais (emoções, 

dificuldade para reconhecer a experiência 

como abuso sexual, questões associadas à 

identidade/orientação sexual).  

 

No que tange à familiaridade com o 

agressor, as vítimas de abuso intrafami-

liar são mais conscientes sobre uma pos-

sível traição ou punição ao parente 

abusador, temendo os conflitos familia-

res que poderão ocorrer após a revela-

ção, bem como o cumprimento de 

ameaças utilizadas pelo agressor para 

manter o abuso em segredo (Goodman-

Brown, Edelstein, Goodman, Jones & 

Gordon, 2003). No estudo realizado por 

estes últimos autores, a revelação ocor-

reu tardiamente nos casos de abuso in-

trafamiliar. As vítimas também revelaram
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que se sentiam responsáveis pelo abuso 

sexual sofrido, e com medo das conse-

quências negativas relacionadas ao co-

nhecimento desta violência pelos outros. 

Collings et al. (2005) observaram que as 

formas explícitas de revelação (intenci-

onal ou detecção por testemunha) foram 

menos propensas de ocorrer em casos, 

nos quais o(a) agressor(a) era um mem-

bro familiar. Além disso, os resultados 

indicaram que o abuso sexual perpetrado 

por um membro familiar é significati-

vamente menos provável de ser detecta-

do por uma testemunha, o que reflete a 

natureza secreta do abuso, que geral-

mente ocorre na privacidade da residên-

cia da vítima.  

 

A relação do receptor com a vítima tam-

bém poderá ser importante para a inter-

pretação das declarações feitas por esta 

última, bem como as estratégias de pro-

teção a serem ou não efetivadas (Lind-

blad, 2007). Hershkowitz, Lanes e Lamb 

(2007) evidenciaram que 47% das víti-

mas (entre sete e 12 anos) revelaram 

primeiro para um irmão ou amigo, 43% 

para seus pais, e apenas 10% para outros 

adultos. Mais recentemente, Habigzang, 

Ramos e Koller (2011), em uma amostra 

de 40 meninas brasileiras (idades entre 

nove e 16 anos), observaram os seguin-

tes receptores da revelação: pais (n = 17; 

42.5%), outro familiar (n = 5; 12.5%), 

amigo (n = 4; 10%), escola (n = 4; 10%), 

outro profissional (n = 4; 10%), e dele-

gacia ou conselho tutelar (n = 2; 5%).  

 

A literatura revisada sugere que a revela-

ção do abuso sexual apresenta um caráter 

multifacetado, possuindo dimensões in-

trapessoais (idade e sexo das vítimas e 

dos agressores), e interpessoais (familia-

ridade com o agressor e indivíduo recep-

tor da revelação). As categorias de

revelação/descoberta do abuso sexual 

propostas por Collings et al. (2005) são 

úteis, uma vez que consideram tanto a 

vítima quanto os outros indivíduos (de-

tecção) no processo de reconhecimento e 

denúncia desta forma de violência. Os 

casos de abuso sexual somente são notifi-

cados às autoridades competentes em 

decorrência da vítima ter relatado a vio-

lência sofrida, ou alguém de seu meio 

social (família, profissionais, por exem-

plo) detectar possíveis indícios ou mu-

danças comportamentais e físicas das 

vítimas, encaminhando estas aos órgãos 

competentes.  

 

No Brasil, não foram identificados estu-

dos que objetivaram caracterizar os pa-

drões de revelação/descoberta do abuso 

sexual de acordo com as categorias pro-

postas por Collings et al. (2005), e a rela-

ção destes padrões com aspectos 

sociodemográficos e relacionais. Neste 

sentido, este artigo teve como objetivo 

identificar os padrões de revela-

ção/descoberta do abuso sexual por meio 

da análise de prontuários de casos regis-

trados no Brasil, verificando também a 

relação entre tais padrões e os fatores de 

natureza sociodemográfica das vítimas 

(sexo e idade), do(a) agressor(a) (idade), e 

relacionais (familiaridade entre vítima e 

agressor, e indivíduo receptor da revela-

ção). Considerando-se que o processo de 

revelação e descoberta do abuso sexual 

pode ocorrer de maneira diferenciada em 

função de aspectos contextuais e culturais 

(Bradley & Wood, 1996; Paine & Hansen, 

2002), objetivou-se verificar se existem 

diferenças na ocorrência de tais padrões de 

acordo com a origem da amostra, optando-

se assim pela coleta de dados em dois dife-

rentes estados brasileiros (Pará-PA e Rio 

Grande do Sul-RS), pertencentes ao Norte 

e Sul do Brasil, respectivamente.  
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Método 

 

Amostra 

 

Esta pesquisa consistiu em um estudo do-

cumental de amostragem não probabilísti-

ca. A amostra foi composta de 232 

prontuários referentes a casos de abusos 

sexuais registrados entre os anos de 2009 e 

2012, em três serviços de atendimento 

psicossocial ou psicoterapêutico às vítimas 

de abuso sexual no Brasil: Centro de Refe-

rência Especializado em Assistência Social 

(CREAS), municílocalizado no depio

Abaetetuba (PA); ede EstudosCentro  

Pesquisa Sobre Meninos e Meninas de 

Rua (CEP-RUA/NH), localizado em Novo 

Hamburgo (RS); e CREAS-Viamão, loca-

lizado no município de Viamão (RS). Os 

dados do RS foram analisados conjunta-

mente, tendo em vista que os dois serviços 

de atendimento estão localizados na região 

metropolitana de Porto Alegre.  

 

Os CREAS se constituem como serviço de 

proteção especial de média complexidade 

da Assistência Social, sendo responsável 

pela oferta de orientação e apoio especiali-

zado e continuado para indivíduos e famí-

lias com seus direitos violados. Dentre 

suas atividades, os CREAS ofertam acom-

panhamento psicossocial para crianças e 

adolescentes vítimas de abuso sexual. O 

CEP-RUA/NH caracteriza-se como um 

projeto de extensão da Universidade Fede-

ral do Rio Grande do Sul em parceria com 

a Prefeitura Municipal de Novo Hambur-

go. O projeto tem como objetivo realizar 

avaliações psicológicas e atendimentos 

psicoterapêuticos para crianças e adoles-

centes vítimas de abuso sexual. 

 

Os prontuários dos serviços participantes 

continham: fichas de entrevista inicial, rela-

tórios das entrevistas psicológicas, lau-

dos/pareceres e/ou relatórios psicológicos 

referentes a cada um dos casos. A ficha de 

entrevista inicial consistia em um documen-

to próprio do serviço de atendimento que 

apresentava os seguintes dados acerca das 

vítimas e dos(as) agressores(as): idade, 

sexo, se houve ou não notificação, quem 

fez a notificação, quem é o indivíduo acu-

sado de abuso sexual, qual a relação entre 

as vítimas e os(as) agressores(as). Os rela-

tórios apresentavam a evolução individual 

dos casos e continham o registro das ses-

sões psicológicas com as vítimas.  

 

Os casos incluídos neste estudo contem-

plaram os seguintes critérios de inclusão: 

apresentar prontuários contendo ficha de 

entrevista inicial e/ou relatórios de acom-

panhamento do caso; prontuários nos quais 

a criança/adolescente compareceu a mais 

de três atendimentos, para garantir a inclu-

são de casos com o maior número de in-

formações possíveis; e prontuários que 

continham informações sobre idade e sexo 

das vítimas e agressores(as), relação entre 

as vítimas e os(as) agressores(as) (intrafa-

miliar/extrafamiliar), e indivíduo receptor 

da revelação.  

 

Instrumentos 

 

Baseando-se nos critérios de inclusão da 

amostra, foi construída uma tabela para a 

coleta de dados, a partir do software Mi-

crosoft Excel. Esta tabela foi preenchida 

pelo pesquisador, de maneira a caracterizar 

os casos e identificar as variáveis relevan-

tes: sexo (vítima/agressor); idade (víti-

ma/agressor); idade da vítima quando 

ocorreu o episódio de abuso, idade quando 

ocorreu a revelação e a idade no início dos 

atendimentos psicossociais; relação vítima 

e agressor (intrafamiliar/extrafamiliar); 

indivíduo para o qual a criança revelou 

(receptor); e categorização da revelação e 

descoberta do abuso sexual de acordo com 

as categorias propostas por Collings et al. 

(2005): revelação intencional ou indireta; 

detecção acidental ou por testemunha. 
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Essa última informação foi obtida por 

meio da análise dos registros que descrevi-

am o processo de revelação. 

 

Procedimentos 

 

Em uma primeira fase, o projeto foi sub-

metido para avaliação do Comitê de Ética 

do Núcleo de Medicina Tropical da Uni-

versidade Federal do Pará, e recebeu pa-

recer favorável à realização (CAAE: 

03037412.7.0000.5172, parecer N° 

87.828). O estudo seguiu as normas da 

Resolução 466/2012 do Conselho Nacio-

nal de Saúde (Ministério da Saúde, 2012), 

que regulamenta as normas aplicadas a 

pesquisas que envolvem, diretamente ou 

indiretamente, seres humanos. 

 

Na segunda fase foram realizadas reuniões 

com as equipes técnicas do CREAS (Via-

mão-RS), do CEP-Rua (Novo Hamburgo-

RS), e do CREAS (Abaetetuba-PA), a fim 

de esclarecer os objetivos da pesquisa, o 

sigilo quanto à identificação das vítimas e 

os procedimentos da pesquisa. Foi dispo-

nibilizado o Termo de Concordância das 

Instituições.  

 

Na terceira fase, procedeu-se a análise dos 

prontuários e os dados oriundos foram 

inseridos em tabela para posterior análise. 

Posteriormente, em uma quarta fase, foram 

realizadas análises estatísticas nos softwa-

re Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS, 17.0) e Bioestat 5.0 (Bruni, 2012). 

O teste t foi aplicado para verificar as dife-

renças nas idades das vítimas entre as 

amostras. A Análise de Variância (ANO-

VA) foi empregada para analisar possíveis 

diferenças na idade das vítimas na época 

da violência sexual e na época da revela-

ção/descoberta de acordo com os padrões. 

Através do teste do qui-quadrado (χ²) foi 

verificada relação entre o sexo das vítimas, 

origem da amostra e padrões de revela-

ção/descoberta. O resultado foi considera-

do estatisticamente significativo quando o 

nível descritivo (p-valor) foi menor que 

0.05 (Nível de significância pré-

estabelecido α igual a 5%).  

 

Resultados 

 

Aspectos gerais 

 

A amostra final deste estudo foi constituí-

da por 232 prontuários referentes a casos 

de abuso sexual. A tabela 1 apresenta in-

formações sobre as vítimas, agressores(as), 

receptores da revelação, e padrões de reve-

lação/descoberta nos estados brasileiros 

pesquisados (PA e RS). 

 

A idade das vítimas variou entre dois a 17 

anos na amostra geral. Através da aplica-

ção do teste t de Student foi encontrada 

diferença significativa (t = 3.62; p < 0.001) 

entre as duas amostras (PA e RS) no que 

tange à idade das vítimas na época do abu-

so sexual e na época da revelação. Foi 

possível verificar que na amostra paraense 

a média de idade das vítimas na época do 

abuso sexual e também na época da reve-

lação foi maior do que a média de idade 

das vítimas oriundas do Rio Grande do 

Sul. Houve predominância do sexo femi-

nino na amostra, com 83.6% dos casos (n 

= 194), enquanto 16.4% (n = 38) corres-

ponderam ao sexo masculino.  

 

A idade dos agressores variou de 10 a 75 

anos, sendo que tal informação foi encon-

trada em apenas 39.6% (n = 92) da amos-

tra geral. Nos casos do PA, a média de 

idade dos agressores foi levemente menor 

que a idade dos agressores do RS (p = 

0.04). Os(as) agressores(as) intrafamiliares 

corresponderam a 64.2% dos casos (n = 

149), em comparação aos(as) extrafamilia-

res (25.1%; n = 82).  

 

O receptor da revelação do abuso sexual foi 

identificado em 76.3% da amostra (n = 
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177). Destes, 63.8% (n = 113) foram recep-

tores familiares e 36.2% (n = 64) receptores 

não familiares. A genitora das vítimas pre-

dominou como receptora (40.7%), seguida 

por indivíduos não familiares (36.2%), ou-

tros familiares (16.9%) e pelo genitor 

(6.2%). 

 

O padrão de revelação/descoberta do abuso 

sexual foi identificado em 75% (n = 174) 

da amostra geral.  

 

Padrões de revelação/descoberta e fato-

res associados 

 

A relação entre padrões de revelação e fato-

res associados à vítima (idade e sexo), ao 

agressor (idade e familiaridade), receptor da 

revelação, bem como local de origem dos 

casos foi verificada. A tabela 2 possibilita 

observar as variáveis que foram associadas 

significativamente aos padrões de revela-

ção/descoberta do abuso sexual.  

 

A análise de variância ANOVA evidenci-

ou diferenças significativas entre as mé-

dias de idades das vítimas na época da 

violência sexual e na época da revela-

ção/descoberta, com médias mais baixas 

quando a revelação foi do tipo indireta e 

medias mais altas quando foi intencional. 

Não foi observada associação significativa 

entre os padrões de revelação/descoberta e 

a familiaridade das vítimas com o agressor 

(p = .78) tanto no Pará quanto no Rio 

Grande do Sul. 

 
Tabela 1  

Médias e percentuais das variáveis de acordo com as amostras (PA e RS)  

Variáveis 
Local 

PA (n = 113) RS (n = 119) 

Vítima   

Idade M (DP)   

Época do abuso 

Época da revelação 

Época dos atendimentos 

10.44 (3.44) 

10.71 (3.49) 

10.79 (3.41) 

  9.07 (2.82) 

10.49 (2.86) 

11.59 (2.82) 

Sexo (%) 

Feminino (n = 194) 

Masculino (n = 38) 

 

82 

18 

 

85 

15 

Agressores   

Idade M (DP) 

Familiaridade com a vítima (%) 

Intrafamiliar (n = 149) 

Extrafamiliar (n = 82) 

   29.22 (16.09) 

 

   37.58 

   67.07 

33.71 (17.32) 

 

62.41 

32.92 

Receptores da revelação (%) 

Familiares (n = 113) 

Não familiares (n = 64) 

 

   65.5 

   53.1 

 

   34.5 

   46.9 
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Tabela 2  

Variáveis associadas aos padrões de revelação e descoberta do abuso sexual 

Padrões de Revelação/Descoberta 

Variável 
Intencional 

(n = 70) 

Indireto 

(n = 4) 

Testemunhal 

(n = 24) 

Acidental 

(n = 76) 

Casos não 

  informados 
Teste p 

Características 

das vítimas 

      
 

Idade no abu-
so (média/dp) 

10.90 (3.14) 6.50 (2.38) 08.83 (3.85) 09.51 (3.27)  F(4, 644) = 50.50        .04 

Idade na  

revelação  

(M/DP) 

11.60 (2.96) 7.25 (2.21) 

 

09.04 (3.80) 10.29 (3.20)  F(5, 929) = 60.13 .01 

Sexo        

Feminino (%) 33.5 0.5 09.3 30.4      26.3% χ²(3) = 16.30 

 
Masculino (%) 13.2 7.9 15.8 44.7      18.4% .01 

Local        

Pará (%) 29.2 2.7 20.4 46.9 0     0.9% χ²(3) = 17.85 
.001 

Rio Grande do 

Sul (%) 

31.1 0.8 00.8 19.3      47.9% 

 
Considerando o sexo das vítimas, análises 

realizadas através do teste do qui-quadrado 

evidenciaram que a revelação intencional 

foi predominante entre as meninas, en-

quanto entre os meninos prevaleceu a de-

tecção acidental, independentemente da 

origem dos casos. Também utilizando o 

teste do qui-quadrado, foi encontrada dife-

rença significativa entre os padrões de 

revelação/descoberta do abuso sexual e a 

origem dos casos (PA ou RS), sendo que 

nos casos oriundos do Pará predominou a 

revelação acidental, enquanto no estado 

do Rio Grande do Sul este tipo de violên-

cia foi descoberto predominantemente por 

meio da revelação intencional das pró-

prias vítimas.  

 

Discussão 

 

A amostra analisada neste estudo apresen-

tou características gerais que se asseme-

lham a pesquisas nacionais e internacionais 

realizadas nos últimos anos, indicando que 

o maior número de casos de abuso sexual 

notificados envolveram vítimas do sexo 

feminino, no qual o(a) agressor(a) foi um 

membro da família, as genitoras foram as 

principais receptoras da revelação, e sen-

do estas últimas também as responsáveis 

pela detecção do abuso sexual ou encami-

nhamento dos casos aos conselhos tutela-

res, delegacias e CREAS (Baía, Magalhães 

& Veloso, 2014; Baía, Veloso, Magalhães 

& Dell’Aglio, 2013; Collin-Vézina, De 

La Sablonnière-Griffin, Palmer & Milne, 

2015; Habigzang et al., 2011; Inoue & 

Ristum, 2008; Santos & Dell’Aglio, 

2013; Schönbucher, Maier, Mohler-Kuo, 

Schnyder & Landolt, 2012). 

 

No que se refere à caracterização dos pa-

drões de revelação/descoberta, apenas 

75% dos casos incluídos na amostra pude-

ram ser categorizados. A ausência de in-

formações contexto depertinentes ao

revelação nos documentos consultados 

também foi observada por Mason e Ken-



Baía, Veloso, Habigzang, Dell’Aglio e Magalhães 

10 
Revista de Psicología 

2015, 24(1), 1-19 

nedy (2014), em um estudo no qual as 

dinâmicas de revelação foram identifica-

das em 71% da amostra.  

 

Nesta amostra brasileira, observou-se 

uma taxa superior de detecção acidental 

do abuso sexual, que correspondeu a 

43.7% dos casos, seguida pela revelação 

intencional com 40.2% dos casos. Estes 

dados indicam que na amostra analisada, 

os casos de abuso sexual foram notifica-

dos após uma segunda pessoa (familiares 

ou profissionais, por exemplo) observar 

mudanças comportamentais, físicas e/ou 

emocionais das vítimas, levando ao ques-

tionamento destas ou encaminhamento 

para um profissional, sendo o abuso sexu-

al posteriormente constatado. Tais dados 

são semelhantes aos da amostra sul afri-

cana de Collings et al. (2005), na qual 

também foi verificada a prevalência da 

detecção acidental em 43% dos casos, 

bem como da amostra de Mason e Ken-

nedy (2014), na qual 62% das vítimas 

revelaram o abuso sexual apenas após 

terem sido questionadas.  

 

Os padrões de revelação/descoberta fo-

ram significativamente associados à ida-

de das vítimas na época do abuso sexual 

e à época da revelação/descoberta, ao 

sexo das vítimas, e à origem da amostra. 

Diferencia-se assim da categorização de 

Collings et al. (2005), pelo fato de não 

terem sido encontradas diferenças signifi-

cativas destes padrões com a familiarida-

de das vítimas com os(as) agressores(as), 

e com a idade dos perpetradores.  

 

As diferenças significativas observadas 

entre as idades das vítimas e os padrões 

de revelação são consistentes com os 

resultados previamente observados em 

outros estudos (Baía, Veloso, Maga-

lhães & Dell’Aglio, 2013; Campis et al., 

1993; Collings et al., 2005; Faller, 

1988; Hershkowitz et al., 2007; Nagel, 

Putnam, Noll & Trickett, 1997; Soren-

sen & Snow, 1991), os quais indicam 

que vítimas com idades superiores são 

mais propensas a revelar intencional-

mente, comparativamente às mais novas 

que podem se utilizar da revelação indi-

reta, por exemplo, ou detecção aciden-

tal. A despeito do fato deste estudo não 

ter encontrado associações entre famili-

aridade (agressor e vítima) e padrões de 

revelação, a literatura sugere que esta 

proximidade das vítimas com os agres-

sores, principalmente quando estes coa-

bitam o mesmo espaço doméstico, pode 

contribuir para a não ocorrência da re-

velação pelas próprias vítimas (Easton, 

2013; Hershkowitz, Horowitz & Lamb, 

2005; Smith et al., 2000). Nestes con-

textos, tópicos sobre poder, vergonha, 

estigma, responsabilidade e medo de 

possíveis repercussões negativas podem 

reforçar o segredo em torno da situação 

abusiva (Paine & Hansen, 2002), o que 

contribui ainda mais para a não ocorrên-

cia da revelação. Neste sentido, é possí-

vel que a familiaridade das vítimas com 

os agressores não esteja diretamente 

associada aos padrões de revelação, mas 

exerça um impacto indireto sobre o pro-

cesso de revelação e descoberta, na me-

dida em que grande parte das vítimas 

com idades inferiores a 10 anos foram 

alvo de perpetradores familiares nesta 

amostra.  

 

Consequentemente, estas crianças tor-

nam-se um grupo mais vulnerável a não 

revelação e à revitimização, em decor-

rência de coabitarem o mesmo espaço 

sócio familiar do agressor. Incide tam-

bém a questão do nível de desenvolvi-

mento cognitivo e de linguagem desta 

faixa etária, que pode levar a um maior 

retraimento da revelação. Nestes casos, o 

meio social (familiares e profissionais), 

pode se tornar uma ferramenta na detec-

ção da violência.  
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As idades das vítimas também diferiram 

significativamente de acordo com a ori-

gem da amostra, observando-se médias 

superiores para as vítimas oriundas do 

Pará. Considerando outros estudos (Col-

lings et. al., 2005), era esperado que na 

amostra com grande ocorrência de detec-

ção acidental, a idade das vítimas fosse 

inferior à amostra com prevalência da 

revelação intencional. No entanto, verifi-

cou-se o oposto na amostra estudada: ví-

tima com idades superiores na detecção 

acidental (PA) e com idades inferiores na 

revelação intencional (RS). Tal tendência 

observada pode ser indicativo de uma 

maior demora para a detecção do abuso 

sexual na amostra pertencente ao estado 

do Pará, onde também foram encontrados 

agressores com idades inferiores aqueles 

pertencentes ao RS. De acordo com Col-

lings et al. (2005), uma maior ou menor 

diferença de idade entre a vítima e o 

agressor, serve para distinguir entre for-

mas de contato sexual abusivo daquelas 

consideradas como experimentação entre 

pares ou formas de atividade sexual con-

sensual. Na amostra do PA, constatou-se 

uma menor diferença de idade entre as 

vítimas e os agressores. Tal cenário pode 

levar os receptores da revelação a não 

definir a situação como abusiva, e conse-

quentemente, a ausência de suporte à re-

velação da vítima (Collings et al., 2005).  

 

No que se refere ao sexo das vítimas, in-

dependente da origem da amostra (Pará 

ou Rio Grande do Sul), observou-se que 

as crianças e adolescentes do sexo femi-

nino foram mais propensas a revelar o 

abuso sexual de maneira intencional, en-

quanto as circunstâncias de violência se-

xual contra vítimas masculinas foram 

descobertas a partir da detecção acidental. 

Esta tendência confirma estudos prévios 

realizados (Baía, Veloso, Magalhães & 

Dell’Aglio, 2013; Hershkowitz, Horowitz 

& Lamb, 2005; Lippert, Cross, Jones & 

Walsh, 2009). As diferenças de gênero 

podem ser responsáveis por tais resulta-

dos, sendo menor o envolvimento dos 

meninos em contextos de revelação inten-

cional. Em decorrência de serem predo-

minantemente abusados por agressores do 

sexo masculino, os meninos apresentam 

maior risco de serem estigmatizados dian-

te da vitimização sofrida. O medo de ser 

rotulado como homossexual pode ocasio-

nar o retraimento destas vítimas diante da 

revelação (Easton, Saltzman & Willis, 

2014; Faller, 1988; Goodman-Brown et 

al., 2003).  

 

Os dados coletados também permitiram 

identificar a associação significativa en-

tre a origem da amostra e os padrões de 

revelação/descoberta. Os casos oriundos 

do estado brasileiro do Pará apresentaram 

uma prevalência de detecção acidental 

(46.9%), enquanto no estado do Rio 

Grande do Sul predominou a revelação 

intencional (31.1%). É necessário anali-

sar com cautela estas diferenças amos-

trais, uma vez que, de acordo com 

Collings et al. (2005) as formas explíci-

tas de revelação (intencional ou detecção 

por testemunha) podem propiciar denún-

cias imediatas, comparadas às demais 

dimensões (revelação indireta ou detec-

ção acidental). De acordo com estes auto-

res, a primeira dimensão constitui-se em 

um evento, ao contrário da segunda di-

mensão que envolve um processo de 

detecção (é necessário que o meio fami-

liar ou profissional observe mudanças 

físicas e comportamentais, por exemplo). 

Neste sentido, um evento (a revelação 

intencional ou a violência testemunhada, 

por exemplo) seria muito mais propenso 

a ser reconhecido e denunciado de ma-

neira mais imediata do que o processo 

(Collings et al., 2005).  

 

Sob outro aspecto, as diferenças acerca da 

origem da amostra sobre os padrões de 
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revelação podem sugerir possíveis influên-

cias culturais e estruturais que impactam a 

maneira pela qual o abuso sexual será des-

coberto ou revelado, inclusive porque na 

amostra geral, confirmaram-se as diferen-

ças de sexo, as quais estão intimamente 

relacionadas às questões de gênero (Alag-

gia, 2005). As amostras estudadas são pro-

venientes de regiões brasileiras com 

aspectos culturais e sociais diferenciados 

(crenças, percepções e atitudes acerca do 

abuso sexual), assim também como apre-

sentam diferenças estruturais nos aspectos 

da oferta de serviços às vítimas de abuso 

sexual, infraestrutura, dimensões geográfi-

cas, políticas públicas, por exemplo. As 

normas culturais podem influenciar que o 

abuso sexual seja descoberto por um adul-

to ou revelado pela própria vítima, ou afe-

tam a maneira pela qual as famílias 

denunciarão este tipo de violência para as 

autoridades (Fontes & Plummer, 2010). 

Em contextos nos quais há a incidência de 

atitudes negativas e tabus acerca da sexua-

lidade, a revelação da vitimização sexual 

será menos propensa a ocorrer (Alaggia, 

2005). Quando o abuso sexual é perpetra-

do por um membro familiar, a revelação 

poderá resultar na desestabilização deste 

sistema, tornando ainda mais instável a 

situação de vítimas que vivem em contex-

tos que reforçam a preservação familiar 

(Alaggia, 2001; Paine & Hansen, 2002). 

Além disso, fatores estruturais tais como a 

discriminação, migração e a pobreza são 

apontados como barreiras à revelação 

(Fontes, 1993), pois as vítimas que são 

marginalizadas em decorrência da discri-

minação associada à raça, etnia ou pobre-

za, poderão sentir-se menos encorajadas 

para revelar o abuso sexual (Alaggia, 

2005). Assim, a relação entre a área geo-

gráfica residencial das famílias e o acesso 

aos serviços ofertados está atrelada à ques-

tão da incidência e reações ao abuso sexual 

(Kenny & McEachern, 2000). Por exem-

plo, grande parte das vítimas de abuso 

oriundas do estado do Pará eram proveni-

entes de famílias que residiam em áreas 

distantes geograficamente dos serviços 

(ilhas ou zonas rurais).  

 

Considerações finais 

 

Este estudo analisou casos de abuso sexu-

al registrados (n = 232) em centros de 

referência no atendimento às vítimas em 

dois estados brasileiros (Pará e Rio Gran-

de do Sul), constituindo-se como uma 

amostra de casos denunciados às autori-

dades. Os dados encontrados apontaram 

que os padrões de revelação e descoberta 

do abuso sexual identificados (75%) fo-

ram significativamente associados à idade 

das vítimas na época da violência e da 

revelação, ao sexo das vítimas, e ao local 

de origem da amostra. As vítimas abaixo 

de dez anos de idade na época da violên-

cia sexual, apresentaram menor probabili-

dade de emitir uma revelação intencional, 

assim também como as vítimas do sexo 

masculino, prevalecendo nestes aspectos 

o processo de detecção por um familiar 

ou profissional. Ao contrário, em vítimas 

acima de 10 de idade na época da violên-

cia sexual, e do sexo feminino, há uma 

maior propensão à ocorrência da revela-

ção intencional. Neste sentido, observou-

se que as vítimas abaixo de dez anos de 

idade e do sexo masculino se constituem 

em um grupo vulnerável a não revelação. 

Tais dados repercutem sobre os progra-

mas de prevenção primária nesta temáti-

ca, indicando que tais programas poderão 

ser mais efetivos ao incluírem outros 

membros da comunidade no processo de 

detecção, com uma possibilidade de au-

mentar as taxas de denúncia. Há necessi-

dade de implementação de estratégias 

mais robustas para educar os(as) cuidado-

res(as), e profissionais de maneira geral, 

sobre a identificação de possíveis sinais 

físicos/comportamentais associados à vio-

lência sexual nestes grupos de crianças 



Revelação e descoberta do abuso sexual 

 
13 

Revista de Psicología 

2015, 24(1), 1-19 

mais vulneráveis a não revelação. Da mes-

ma maneira, um maior estímulo às campa-

nhas sobre a temática da revelação do 

abuso sexual, que focalizem o público de 

vítimas masculinas, priorizando discussões 

sobre as possíveis barreiras sociopolíticas, 

interpessoais e pessoais (Easton, Saltzman 

& Willis, 2014), associadas a este grupo 

são necessárias.  

 

Por outro lado, a prevalência da detecção 

acidental representa um impacto sobre as 

possibilidades de ofertas imediatas de 

serviços psicoterapêuticos às vítimas de 

abuso sexual, e intervenção sobre as con-

sequências psicopatológicas inerentes à 

situação de violência sexual vivenciada. 

Por se tratar de um processo de detecção, 

tal dimensão de descoberta está sujeita a 

maior tempo para a denúncia dos casos 

ou, inclusive, a subnotificação. Na amos-

tra estudada, este padrão de descoberta 

englobou um grande número de vítimas 

do sexo masculino. Portanto, consideran-

do que as vítimas masculinas apresentam 

menor propensão à revelação intencional, 

é esperado que a não ocorrência de uma 

detecção precoce nestes casos poderá 

submeter às vítimas a circunstâncias de 

revitimização, e agravo dos sintomas psi-

copatológicos, por exemplo.  

 

Há necessidade de desenvolver políticas 

públicas no contexto nacional, direciona-

das especificamente para a temática do 

processo de revelação do abuso sexual de 

crianças e adolescentes. Observa-se que, 

na prática, as ações realizadas tratam do 

tema de uma maneira generalista, sem 

levar em consideração as particularidades 

da idade, sexo das vítimas, papel do cui-

dador imediato, e aspectos culturais, por 

exemplo. Nos últimos anos, tem sido ob-

servado no cenário nacional, um incentivo 

à implementação de protocolos de entre-

vistas investigativas para a suspeita de 

abuso sexual em crianças e adolescentes, 

a exemplo do NIHCD (Williams, Hack-

barth, Blefari, Padilha & Peixoto, 2014), 

assim também como a execução de proje-

tos de não revitimização das vítimas, tal 

como o Depoimento Especial (Pelisoli, 

Dobke & Dell’Aglio, 2014). Tais ações 

possibilitam, na prática, a humanização e 

não revitimização durante as escutas es-

pecializadas, além de prevenir a sugestio-

nabilidade, falsas memórias e alegações 

falsas de abuso sexual. No entanto, verifi-

ca-se que há necessidade de um avanço 

no sentido da rede sócio assistencial e do 

sistema judiciário compreenderem a reve-

lação do abuso sexual como um processo, 

que na maioria das vezes inicia-se no con-

texto informal (casa, escola), onde um 

membro familiar detecta as circunstâncias 

de violência, ou a vítima escolhe um indi-

víduo como receptor para a revelação. Em 

outros casos, a revelação pode iniciar-se 

após décadas, quando na fase adulta, a 

vítima consegue relatar a violência.  

 

Os aspectos associados ao como ocorreu a 

revelação da violência sexual têm implica-

ções para a prática de entrevistas com cri-

anças e adolescentes vítimas que são 

encaminhadas aos profissionais da rede 

socioassistencial e do sistema de justiça. A 

abordagem recomendada por Collings et 

al. (2005) destaca a necessidade de avaliar 

se a revelação é caracterizada como um 

evento ou um processo. Segundo esses 

autores, o padrão de revelação que se 

constitui como um evento pode exigir ape-

nas uma entrevista única com a vítima, ou 

o uso de protocolos padronizados, por 

exemplo. Ao contrário, o padrão caracteri-

zado como um processo poderá envolver 

múltiplas entrevistas, protocolos de entre-

vistas mais flexíveis, e habilidades clínicas 

do entrevistador (construção do rapport, 

suporte emocional, por exemplo), tendo 

em vista sua maior complexidade. 
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Por fim, é necessário avaliar como as po-

líticas públicas de prevenção e interven-

ção nos casos de abuso sexual estão sendo 

conduzidas nas diferentes regiões do país. 

Por exemplo, os CREAS são implantados 

de acordo com o número de habitantes e 

isto tem implicações significativas para o 

acompanhamento das crianças e adoles-

centes vítimas de abuso sexual, uma vez 

que após a denúncia podem não receber o 

cuidado necessário. 

 

As diferenças verificadas quanto à origem 

da amostra podem orientar o desenvolvi-

mento de investigações futuras acerca dos 

aspectos culturais e/ou estruturais que pos-

sam agir como facilitadores ou dificultado-

res para o processo de revelação do abuso 

sexual. Um delineamento longitudinal 

poderá avaliar o desenvolvimento psicos-

social das vítimas e as dinâmicas familia-

res ao longo das diversas fases de 

desenvolvimento destas crianças e adoles-

centes, buscando compreender: de que 

maneira os padrões de revelação poderão 

se diferenciar dependendo das dinâmicas 

culturais e estruturais daquele contexto; se 

a forma como o abuso foi revelado ou des-

coberto poderá impactar o processo de 

intervenção para as vítimas ou determinar 

a entrada destas crianças e adolescentes na 

rede de atendimento especializado; e se o 

suporte materno ou familiar oferecido à 

vítima poderá ser afetado pela maneira 

como o abuso foi descoberto ou revelado. 

 

Esta pesquisa apresentou limitações. A 

primeira refere-se à utilização de uma 

amostra de casos denunciados às autorida-

des, e como tal, estes não são necessaria-

mente representativos dos padrões de 

revelação que ocorrem na população em 

geral. Estudos sobre a revelação do abuso 

sexual realizados a partir de amostras pro-

babilísticas extraídas da população geral 

(Smith et al., 2000), indicam que, embora 

mais da metade das vítimas revelem a vio-

lência para alguém, em algum momento de 

suas vidas, apenas uma parcela mínima 

destes casos são denunciados às autorida-

des. Por este motivo, pesquisas futuras 

poderão ser realizadas com amostras mais 

extensas, extraídas da população em geral.  

 

Uma segunda limitação provém do empre-

go de uma metodologia documental, que 

embora tenha sido útil para contemplar os 

fatores examinados (idade e sexo das víti-

mas, características dos agressores, relação 

agressor-vítima, receptor da revelação, e 

formas de revelação/descoberta), não pos-

sibilitou o exame de aspectos qualitativos 

que permitissem compreender, por exem-

plo, a percepção das vítimas sobre a reve-

lação, fatores pessoais e interpessoais 

facilitadores ou bloqueadores, emoções e 

pensamentos associados, aspectos da rela-

ção entre as vítimas e os receptores da 

revelação, e fatores de ordem sociocultural 

(crenças, valores familiares e religiosos, 

por exemplo). Pesquisas realizadas dire-

tamente com as vítimas, a partir de entre-

vistas semiestruturadas, poderão elucidar 

tais aspectos. Recentemente, alguns estu-

dos, utilizando-se do método direto de 

entrevista com as vítimas (McElvaney, 

Greene & Hogan, 2014) observaram os 

seguintes fatores influenciando a revela-

ção: medo de não ser acreditado, vergonha 

e auto culpa, ameaças feitas pelo agressor, 

senso de responsabilidade, medo das con-

sequências para si mesmo e para os outros, 

por exemplo. Do mesmo modo, tal método 

evidenciou em um outro estudo, a influên-

cia de barreiras em relação ao mundo soci-

al que impactam o processo de revelação, 

tais como a estigmatização, tabus da sexu-

alidade, carência de serviços, e período 

cultural (Collin-Vézina et al., 2015).  

 

A caracterização dos padrões de revela-

ção/descoberta do abuso sexual permitiu 

traçar um perfil de como este tipo de vio-

lência transita do silêncio para a denún-
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cia, em amostras extraídas de dois estados 

brasileiros (Pará e Rio Grande do Sul). 

Este percurso não é linear, pois se carac-

teriza por uma dependência interacional 

entre as caraterísticas das vítimas (sexo, 

idade), o indivíduo escolhido como confi-

dente (receptor), e o contexto (cultural e 

estrutural) no qual estes estão inseridos. O 

conhecimento sobre as diversas formas 

pelas quais o abuso sexual pode ser des-

coberto ou revelado possibilita aos profis-

sionais que lidam com esta demanda uma 

maior compressão sobre as dinâmicas do 

abuso sexual, considerando fatores de 

ordem individual e contextual, e pode 

fornecer subsídios para trabalhos de ava-

liação e intervenção com essa população.  
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